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TRADUÇÃO DE CORTESIA 
Apenas faz fé a versão original francesa 

 

DECLARAÇÃO DOS PRESIDENTES DAS 
REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS 

 

 

La Palma, 15 de outubro de 2002 

 

A VIII Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas, reunida a 15 de outubro 

de 2002 em La Palma: 

‒ Manifesta um sentido agradecimento a Michel Barnier, Comissário Europeu, pela 

sua participação nestes trabalhos e o interesse pessoal que tem para com estas 

regiões no exercício do mandato que lhe foi confiado pelo Presidente da 

Comissão Europeia. 

 

‒ Agradece ao Presidente da Comissão, Romano Prodi e ao Presidente da 

Convenção Europeia, Valéry Giscard d’Estaing, pela disponibilidade e pela 

atenção que manifestaram por ocasião dos seus respetivos encontros, dos dias 2 e 

3 de outubro, com o Presidente da Conferência. 

 

‒ Agradece o Conselho Económico e Social Europeu pelo apoio concedido à 

Ultraperiferia na sua declaração sobre Estratégia de futuro para as Regiões 

Ultraperiféricas. 
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A 8ª Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas, reunida no dia 15 de 

outubro de 2002 em La Palma: 

‒ Sublinha que nos dois últimos anos, o alto nível da concertação entre as Regiões 

e os seus Estados foi construtivo para o futuro da Ultraperiferia. 

 

‒ Manifesta o seu reconhecimento às mais altas autoridades espanholas, francesas 

e portuguesas, pelo seu compromisso a favor das RUP no Conselho Europeu de 

Sevilha. 

 
 

‒ Saúda a presença de Brigitte Girardin, Ministra do Ultramar do Governo Francês 

e do representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros da Espanha nos seus 

trabalhos. 
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1. Nas fronteiras ativas da Europa, as RUP participam na consciencialização para o 

novo mundo emergente: um mundo interdependente mas fragmentado, um 

planeta - bem comum da humanidade - mas frágil, uma mundialização à procura 

de formas de governação, uma globalização que deve garantir um 

desenvolvimento equitativo, o respeito das culturas e das identidades, a 

preservação dos recursos para atingir um desenvolvimento sustentável. 

 

2. Neste contexto, o futuro da Europa constrói-se no âmbito da Convenção e depois 

na CIG. 

 

A Europa encontra-se numa encruzilhada: 

‒ a nível interno, a unificação em curso tem de inscrever-se no quadro do 

modelo europeu, que concilia concorrência e solidariedade.                           

‒ a nível democrático, a proximidade, a eficácia e a transparência                     

constituem as exigências da adesão dos cidadãos ao projeto europeu.   

‒ a nível internacional, a Europa tem capacidades de trabalhar numa 

globalização baseada nos princípios da ética e governada por regras comuns a 

todos.   

   

3. Porque são atores da União Europeia, as RUP aderem aos objetivos e aos 

princípios de ação que devem permitir à Europa desempenhar um papel 

fundamental e original, conforme aos seus valores na nova ordem mundial. No 

interface de dois espaços, as RUP conferem à União Europeia um trunfo único 

para promover um codesenvolvimento sustentável, solidário e social, e consolidar 

a estabilidade no mundo.  

 

As RUP constituem polos de estabilidade relativa em zonas com grandes 

dificuldades que provocam movimentos migratórios massivos e difíceis de gerir. 

 

As RUP solicitaram à União que dê uma resposta adequada face à imigração 

ilegal, consequência dos desafios da globalização e, paralelamente, de intensificar 
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a sua política de cooperação com estes países. É uma das condições da paz no 

mundo. 

 

4. Iniciada em 1957 no Tratado de Roma, nos DOM franceses, a dimensão 

ultraperiférica foi consagrada no Tratado de Amsterdão em 1997. 

 

Reconhecida em cada constituição nacional, esta posição tem que ser garantida 

ao mais alto nível da nova ordem jurídica europeia, para ser conforme aos 

princípios da especificidade e da subsidiariedade: o futuro da ultraperiferia está 

em jogo neste momento. 

 

5. Os Presidentes das RUP pedem, desde já, ao seu Estado e de maneira mais geral 

aos membros da Convenção deve velar pela consagração da ultraperiferia na 

futura “Constituição Europeia”. 

 

Apresentarão à Convenção uma contribuição neste sentido.  

 

6. O relatório que a Comissão se comprometeu em elaborar no decorrer de 2003 

(ponto 58 do Conselho Europeu de Sevilha) será estratégico pois ocorrerá no 

momento da redefinição das políticas europeias que mais afetam os nossos 

territórios (PAC, PCP, Política de Coesão Económica e Social, negociações 

comerciais da OMC, fim da primeira fase dos futuros acordos APE com os países 

ACP…). 

 

Os transportes, após a declaração de Sevilha, tornam-se um elemento estratégico 

de desenvolvimento das RUP que devem merecer uma nova abordagem. 

 

Uma abordagem global e coerente para a implementação de uma política de 

desenvolvimento sustentável, relembrada no Conselho Europeu de Sevilha, 

constitui o método apropriado para as nossas Regiões. 

 

7. Neste contexto os Presidentes das RUP ambicionam dar uma plena contribuição 

a estes trabalhos garantindo desde já: 
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‒ uma avaliação da implementação do artigo 299-2 em relações aos objetivos 

do seu Memorando de Caiena (Março de 1999), e dos objetivos das 

Instituições Europeias; 

‒ uma avaliação dos principais impactos relacionados com o               

alargamento, com as negociações internacionais nomeadamente comerciais e 

uma atualização dos seus trunfos endógenos no quadro da estratégia conjunta 

do espaço europeu. 

 

Estes trabalhos serão objeto de uma contribuição política no fim do primeiro 

trimestre de 2003. 

 

8. Consideram que a sua primeira contribuição para o debate sobre o futuro da 

coesão económica e social dá à Comissão elementos estratégicos para finalizar, 

num primeiro momento, os indicadores que caracterizam a ultraperiferia e, num 

segundo momento, ter em conta a unicidade da sua situação.  

 

9. Recordam, no espirito das suas propostas de Caiena, a sua plena disponibilidade 

para reforçar a parceria: 

‒ com o seu Estado para colaborar nas suas iniciativas comuns para assegurar a 

posição da Ultraperiferia; 

‒ com a Comissão Europeia, designadamente com o Grupo Interserviços, em 

particular para definir o recurso as análises de impacto em temas prioritários, 

‒ com as outras instituições europeias para garantir o seu apoio. 

 

10. Os Presidentes das RUP chamam à atenção para a iminência das decisões 

comunitárias que afetarão seja os seus setores tradicionais (reforma intercalar da 

PAC, reforma da PCP) seja a sua competitividade (fiscalidade, NTIC, 6ºPrograma 

Quadro da Investigação…). Como tal é necessário não afetar de modo 

desproporcional o seu potencial tradicional de desenvolvimento e favorecer de 

forma dinâmica e inovadora os fatores que assegurarão o seu desenvolvimento 

sustentável. Estas constituem duas vertentes prioritárias de ações. 

 

11. Os Presidentes das RUP adotam o plano de ação anexo. 
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12. A Conferência mandata o Presidente da Conferência de transmitir a presente 

Declaração ao Presidente da Comissão Europeia, do Parlamento Europeu, do 

Comité das Regiões bem como ao Presidente da Convenção, aos Chefes de Estado 

e do Governo implicados, aos deputados ao Parlamento Europeu e aos membros 

do Comité das Regiões originários das Regiões Ultraperiféricas, e ainda ao 

Secretariado-geral e ao Bureau político da Conferência das Regiões Periféricas 

Marítimas. 

 

 

 

 

 

 

 

 


